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EDITAL Nº 01/2026 - PROCESSO SELETIVO PARA
INGRESSO DE RESIDENTES - RESIDÊNCIA EM

ARQUITETURA E URBANISMO: "Especialização em
Gestão Territorial e de Processos Urbanos"

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - INSTITUTO DE ARQUITETURA E URBANISMO — (IAU/USP) e  Pró-
Reitoria de Cultura e Extensão Universitária — PRCEU, 

em parceria com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo — CAU/SP e a
Superintendência do Patrimônio da União no Estado de São Paulo — SPU/SP.

EDITAL Nº 01/2026 - PROCESSO SELETIVO PARA INGRESSO DE RESIDENTES

RESIDÊNCIA EM ARQUITETURA E URBANISMO

Especialização em Gestão Territorial e de Processos Urbanos

A Universidade de São Paulo (USP), por meio do Instituto de Arquitetura e Urbanismo (IAU/USP),
Campus de São Carlos e da Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária (PRCEU), em parceria
com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo (CAU/SP) — autarquia federal de
fiscalização profissional instituída pela Lei Federal nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010 — e com a
Superintendência do Patrimônio da União no Estado de São Paulo (SPU/SP) torna público o presente
Edital de Chamamento Público, que estabelece as normas do processo seletivo para ingresso no
Programa de Residência em Arquitetura e Urbanismo — Especialização em Gestão Territorial e de
Processos Urbanos, a ser realizado em conformidade com o Convênio e Acordos de Cooperação
Técnica firmados entre as instituições partícipes, com as normas da PRCEU aplicáveis aos cursos de
especialização e com as demais disposições legais pertinentes.

1. DO OBJETO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. Constitui objeto deste Edital a seleção de 30 (trinta) profissionais arquitetos, arquitetas e
urbanistas para ingresso no Programa de Residência em Arquitetura e Urbanismo — Especialização
em Gestão Territorial e de Processos Urbanos, doravante denominado RESIDÊNCIA.

1.2. A RESIDÊNCIA é um curso de especialização lato sensu, de natureza presencial, vinculado à área
de conhecimento Arquitetura e Urbanismo, atinente à área temática Tecnologia e Produção e à linha
de extensão Desenvolvimento Regional.

1.3. A RESIDÊNCIA resulta de cooperação interinstitucional e tem como diferencial a imersão dos
residentes em contextos reais de atuação em política pública setorial, gerida pelo poder público
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federal. Em articulação com o CAU/SP e a SPU/SP, os residentes serão envolvidos em processos
concretos de regularização fundiária de imóveis da União - particularmente em áreas remanescentes
da extinta Rede Ferroviária Federal S.A, (RFFSA), situadas no interior do estado de São Paulo. Tais
processos poderão compreender levantamentos georreferenciados, produção de estudos
urbanísticos, elaboração de diretrizes e propostas de destinação e requalificação de áreas públicas,
análise normativa, elaboração de peças técnicas e instrução processual.

1.4. A Coordenação e vice-coordenação da RESIDÊNCIA serão exercidas por docentes do IAU/USP,
com o apoio executivo de seus servidores técnico-administrativos e de tutores, profissionais
habilitados para tanto e com experiência em processos urbanos e de regularização fundiária.

1.5. A RESIDÊNCIA terá duração total de 12 (doze) meses de atividades práticas e letivas, com início
previsto para 14/09/2026. As atividades ocorrem, conforme o cronograma acadêmico a ser divulgado
pela Coordenação, totalizando e não excedendo 32h semanais.

1.6. A carga horária total é de 1.222 (mil duzentas e vinte e duas) horas, distribuídas entre aulas
teóricas presenciais, atividades práticas e de campo, seminários temáticos e Trabalho de Conclusão
de Curso (TCC), organizadas em 4 (quatro) módulos, conforme o projeto pedagógico da RESIDÊNCIA e
a estrutura curricular descrita no item 3.

1.7. As atividades teóricas e os seminários serão realizados, prioritariamente, nas dependências do
campus da USP em São Carlos/SP. As atividades práticas e de campo serão desenvolvidas também
nas dependências do campus da USP em São Carlos/SP e nos territórios objeto da RESIDÊNCIA,
definidos no âmbito da cooperação com a SPU/SP, com o acompanhamento da tutoria e dos
especialistas convidados.

1.8. A RESIDÊNCIA é integralmente gratuita, não havendo cobrança de qualquer taxa de inscrição,
matrícula ou mensalidade.

1.9. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar todas as publicações relativas a este

processo seletivo, divulgadas no endereço https://www.iau.usp.br/culturaeextensao/ e no

Sistema Apolo - https://uspdigital.usp.br/apolo.

2. DOS OBJETIVOS

2.1 A RESIDÊNCIA visa formar arquitetos, arquitetas e urbanistas para a gestão pública do território,
suprindo a carência de quadros técnicos qualificados no enfrentamento das desigualdades
socioespaciais. Através da imersão em processos reais de regularização fundiária e destinação de
imóveis da União, o programa une formação avançada e entrega de resultados, capacitando
profissionais para atuar nas políticas urbanas com domínio técnico, visão crítica e compromisso ético
com a função social da cidade e da propriedade, em consonância com o fortalecimento institucional.

2.2. São objetivos específicos da RESIDÊNCIA:

a) capacitar os residentes para ações de regularização fundiária, a destinação de imóveis públicos e a
articulação interinstitucional, por meio da elaboração de produtos técnicos concretos e diretamente
executáveis pela Administração Pública;
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b) qualificar profissionais para a atuação pública no enfrentamento das desigualdades socioespaciais
e na promoção do direito à cidade;

c) proporcionar compreensão integrada dos aspectos jurídicos, urbanísticos, sociais e administrativos
envolvidos na gestão pública da terra;

d) fomentar o uso social do patrimônio da União e estimular práticas profissionais comprometidas
com a redução das desigualdades urbanas e territoriais.

3. DA ESTRUTURA CURRICULAR

3.1. A RESIDÊNCIA organiza-se em 4 (quatro) módulos, que articulam disciplinas teórico-práticas,
atividades práticas e de campo, seminários temáticos e o Trabalho de Conclusão de Curso, conforme
síntese a seguir:

Módulo 1 — Introdução ao contexto do interior paulista, prática profissional em
Arquitetura e Urbanismo (CAU), métodos e técnicas de levantamento de dados
(georreferenciamento e cadastro social), Prática I e Seminários Temáticos I.
Módulo 2 — Legislação urbanística e ambiental, agentes da produção do espaço urbano,
projeto urbano (morfologia, infraestrutura e equipamentos), bases legais e cartoriais da
regularização fundiária em áreas da União, Prática II e Seminários Temáticos II.
Módulo 3 — Métodos de plano e projeto em áreas vulneráveis, patologias construtivas,
arquitetura da paisagem, estratégias de gestão do território, métodos e técnicas de projeto
participativo, Prática III e Seminários Temáticos III.
Módulo 4 — Seminários Temáticos IV, Prática IV e Trabalho de Conclusão de Curso (TCC).
3.2. A atividades práticas e de campo da RESIDÊNCIA objetivam, além da formação dos profissionais,
a geração de produtos técnicos concretos e passíveis de aplicação pela Administração Pública,
desenvolvidos a partir dos territórios e processos definidos pela SPU/SP ao longo dos 12 (doze)
meses de formação, compreendidos em duas grandes etapas:

Caracterização: Consiste no levantamento da área indicada pela SPU/SP, com produção de
planta e memorial descritivo, aptos a serem encaminhados ao Oficial de Registro de
Imóveis para registro em nome da União.
Destinação: Consiste em peças técnicas aptas à execução institucional para a destinação e
regularização de imóveis da União. Observará a Lei nº 13.465/2017, os procedimentos da
SPU/SP, bem como as posturas e diretrizes estabelecidas pelo município objeto da
intervenção.
3.2.1. Os produtos técnicos da RESIDÊNCIA, por se destinarem ao registro cartorial e ao uso
pela Administração Pública, demandam Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), nos
termos da Lei nº 12.378/2010 e da regulamentação vigente do Conselho de Arquitetura e
Urbanismo do Brasil (CAU/BR) relativa ao Registro de Responsabilidade Técnica (RRT). Cada
produto será objeto de RRT múltiplo/de equipe, figurando o tutor responsável como
coordenador e responsável técnico, e os residentes da equipe como integrantes/coautores,
na forma admitida pela regulamentação do CAU. O vínculo entre produto, equipe e
responsável técnico é registrado e arquivado, gerando acervo técnico aos participantes.
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3.2.2. Os direitos autorais dos produtos pertencem aos seus autores (residentes e tutoria), na forma
da Lei nº 9.610/1998 e conforme estabelecido no Convênio firmado entre CAU/SP e IAU/USP, sendo-
lhes assegurado o registro de acervo técnico junto ao CAU.

3.2.3. Para viabilizar o uso dos produtos pela Administração Pública, os autores firmarão instrumento
de destinação de direitos patrimoniais para uso da SPU e do município, para as finalidades de
registro, regularização fundiária, destinação e uso social do patrimônio público, preservada a
indicação de autoria. Tal autorização integrará a entrega de cada produto.

3.3. O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) consiste na sistematização dos conhecimentos e
experiências adquiridos ao longo da RESIDÊNCIA, por meio da elaboração de diretrizes de Projeto
Urbanístico aplicadas a imóveis da União, bem como de análise crítica dos processos administrativos
acompanhados no âmbito do desenvolvimento das atividades. Seu objetivo é apresentar
contribuições técnicas, propositivas e de utilidade imediata para a gestão territorial, a regularização
fundiária e o uso social do patrimônio público.

3.3.1. Para materializar a articulação entre a entrega prática para a SPU/SP e a reflexão sobre os 12
(doze) meses de formação, o TCC será composto obrigatoriamente por duas partes:

I - Produto Técnico: podendo ser desenvolvido em equipe de residentes, consistindo no compilado de
peças técnicas aptas à execução institucional, para a destinação e regularização de imóveis da União,
desenvolvidas nos 12 meses de formação, conforme item 3.2.

II - Relatório Crítico-Analítico: elaborado individualmente, este Relatório sistematiza o conhecimento
adquirido, contextualiza o produto técnico gerado pela equipe, descreve a metodologia aplicada,
discute os limites institucionais enfrentados e propõe aprimoramentos a partir da vivência prática.

3.3.2. A nota final do TCC do residente será resultado da ponderação entre a qualidade e
exequibilidade técnica do produto gerado em grupo (Inciso I) e a consistência da reflexão
apresentada no relatório individual (Inciso II).

3.4. O acompanhamento das atividades práticas e teóricas, dos produtos técnicos, elaborados ao
longo da RESIDÊNCIA, bem como do desenvolvimento do TCC, será conduzido por um corpo de
tutores, responsáveis pela orientação técnica das equipes de residentes e pela
coordenação/responsabilidade técnica dos produtos. Além disso, o alinhamento com a SPU/SP se
dará de forma contínua por meio dos Seminários Temáticos, presentes em cada módulo, conforme
detalhado na Caracterização Acadêmica, nos quais serão validados os rumos e a adequação dos
produtos às finalidades institucionais.

3.5. O ementário completo, com objetivos, conteúdos e bibliografia de cada componente curricular,
integra a Caracterização Acadêmica da RESIDÊNCIA e ficará disponível para consulta no sítio
eletrônico indicado no item 1.9.

4. DO PÚBLICO-ALVO E DOS REQUISITOS

4.1. A RESIDÊNCIA destina-se a profissionais arquitetos, arquitetas e urbanistas interessados na
atuação pública em gestão territorial, regularização fundiária e processos urbanos.

4.2. São requisitos para a inscrição:
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a) ser portador de diploma de graduação em Arquitetura e Urbanismo, de validade nacional; ou
diploma revalidado, no caso de curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo realizado no
exterior; ou certificado de conclusão de curso, com a data de colação de grau, emitido pela instituição
de ensino;

b) comprovar que a data da colação de grau não ultrapassa 8 (oito) anos, contados a partir da data de
publicação deste Edital;

c) possuir registro ativo e regular no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em qualquer
Unidade da Federação, de validade nacional, sem restrições ao exercício profissional.

d) apresentar toda a documentação exigida no item 6.3, via Sistema Apolo
(https://uspdigital.usp.br/apolo) no Menu > Inscrição On-Line;

4.3. São requisitos para a matrícula e ingresso:

a) ter disponibilidade para a dedicação presencial exigida pelas atividades teóricas e práticas, na
carga horária prevista no item 1;

b) possuir registro ativo e regular no Conselho de Arquitetura e Urbanismo, de validade nacional, em
dia com suas anuidades e sem sanções ético-disciplinares em vigor;

c) comprovar domicílio no Estado de São Paulo e, quando aplicável, promover a atualização dos
dados no registro profissional junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo (CAU/SP),
antes do início das atividades práticas da RESIDÊNCIA, de forma a possibilitar o regular exercício
profissional e a emissão dos Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) relativos às atividades
desenvolvidas no Estado de São Paulo.

d) apresentar, no ato da matrícula, o Termo de Compromisso (Anexo VI), devidamente preenchido e
assinado, comprometendo-se a cumprir as normas da RESIDÊNCIA, as disposições deste Edital e as
demais obrigações inerentes ao Programa.

4.4 Com o intuito de ampliar o alcance do presente programa, o profissional que tenha sido
anteriormente contemplado com bolsa de residência custeada pelo CAU/SP não poderá se
candidatar neste Edital.

4.5 A não apresentação de quaisquer dos documentos comprobatórios, ou a constatação de
declaração falsa ou inexata, em qualquer época, implicará a eliminação do candidato e a anulação de
todos os atos dela decorrentes.

5. DAS VAGAS E DA POLÍTICA DE AÇÕES AFIRMATIVAS

5.1. São oferecidas 30 (trinta) vagas, distribuídas, em consonância com as normas da Universidade de
São Paulo e de acordo com as iniciativas voltadas às ações afirmativas praticadas pelo CAU/SP,
conforme o quadro a seguir:

Modalidade Vagas
Ampla concorrência 22
Preto, Pardo ou Indígena 06
Pessoas com deficiência 02
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TOTAL 30
5.2. A opção por concorrer às vagas reservadas é facultativa e deverá ser indicada no ato da inscrição,
mediante preenchimento do formulário de autodeclaração correspondente (Anexo IV). O candidato
poderá optar por apenas uma modalidade de reserva.

5.3. Os candidatos optantes por vagas reservadas concorrem, simultaneamente, às vagas de ampla
concorrência. O optante que obtiver classificação suficiente para ingresso pela ampla concorrência
não ocupará vaga reservada, que será destinada ao próximo optante da respectiva lista.

5.4. A opção por concorrer às vagas reservadas não será informada aos avaliadores em nenhuma das
etapas, e o candidato participará do processo seletivo em igualdade de condições com os demais.

5.5. Para as vagas destinadas a pessoas negras (pretas ou pardas), além da autodeclaração, será
realizado procedimento de heteroidentificação, complementar à autodeclaração e instruído por
normas próprias, por comissão específica, respeitada a dignidade da pessoa humana e assegurados
o contraditório e a ampla defesa. O procedimento baseia-se exclusivamente nos aspectos fenotípicos
do candidato, não sendo considerada a ascendência.

5.6. Os candidatos às demais modalidades de reserva deverão apresentar, no ato da inscrição, a
documentação comprobatória pertinente, na forma da legislação vigente, em especial:

a) pessoa negra (preta ou parda): fotografia colorida do rosto, recente, tirada há menos de 6 (seis)
meses, seguindo as demais indicações dos itens III a IX do artigo 3º da Resolução USP CoIP
8835/2025;

b) pessoa com deficiência: laudo médico, emitido nos termos da legislação aplicável, atestando a
deficiência;

c) indígena: Registro Administrativo de Nascimento do Índio – Rani próprio; ou, na ausência deste, o
Registro Administrativo de Nascimento de Índio – Rani de um de seus genitores; ou demais situações
excepcionais, conforme Resolução USP 8434/2023.

5.7. Caso a autodeclaração ou a condição de reserva não seja confirmada, o candidato passará a
concorrer apenas às vagas de ampla concorrência.

5.8. As vagas reservadas que não forem preenchidas, por ausência de candidatos inscritos ou
aprovados em determinada modalidade, serão remanejadas, primeiramente, entre as demais
modalidades de reserva e, subsidiariamente, à ampla concorrência, observada a ordem de
classificação.

6. DAS INSCRIÇÕES

6.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente de forma on-line, por meio do Sistema Apolo
(https://uspdigital.usp.br/apolo) no Menu > Inscrição On-Line, no período de 15 de julho de 2026 a
31 de julho de 2026, observado o horário oficial de Brasília/DF.

6.2. A inscrição é gratuita. A finalização da inscrição no sistema gera mensagem automática de
inscrição efetivada, que não garante a matrícula na RESIDÊNCIA.
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6.3. Para que a inscrição seja homologada, o candidato deverá preencher a ficha de inscrição e
anexar, em formato PDF, os seguintes documentos:

a) Documento de identidade oficial;

b) Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física expedida pelo Conselho de Arquitetura e
Urbanismo (CAU), válida na data da inscrição, comprovando o registro profissional ativo e regular do
candidato;

c) Súmula Curricular preenchida conforme o Anexo I, com indicação obrigatória do link para o
Currículo Lattes atualizado;

d) Diploma de graduação em Arquitetura e Urbanismo; ou certificado de conclusão com a data de
colação de grau; ou diploma revalidado, no caso de curso realizado no exterior;

e) Histórico escolar da graduação;

f) Carta de Intenção, elaborada conforme as orientações do Anexo II;

g) Formulário de autodeclaração preenchido e assinado (Anexo IV), para os candidatos optantes por
vagas reservadas;

h) Requerimento de condições especiais (Anexo V), quando for o caso.

i) Documentação comprobatória para os optantes por vagas reservadas, conforme item 5.6

6.4. A veracidade e a legibilidade dos documentos são de inteira responsabilidade do candidato. Será
indeferida a inscrição cuja documentação esteja incompleta, ilegível ou em desacordo com este
Edital.

6.5. Em consonância com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018), o
candidato, ao se inscrever, consente com o tratamento de seus dados pessoais para os fins
exclusivos deste processo seletivo, na forma da Seção 12.

6.6. Dúvidas referentes à inscrição poderão ser dirigidas à Comissão de Cultura e Extensão do IAU,

pelo e-mail ccexiau@sc.usp.br ou pelo telefone (16) 3364-9165.

7. DO PROCESSO SELETIVO

7.1. O processo seletivo é conduzido por Comissão de Seleção designada pela Coordenação e
desenvolve-se em duas fases:

Fase I (eliminatória): Validação das Inscrições: conferência da documentação apresentada, nos
termos da Seção 6.

Fase II (classificatória):

a) Avaliação Curricular - AC (classificatória): análise da Súmula Curricular e do Currículo Lattes,
conforme critérios apresentados no Anexo III, com peso 6 (seis);
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b) Avaliação da Carta de Intenção - CI (classificatória): análise da aderência da trajetória e das
motivações do candidato às temáticas da RESIDÊNCIA, conforme critérios apresentados no Anexo III,
com peso 4 (quatro).

7.2. As avaliações da Fase II serão pontuadas de 0 (zero) a 10 (dez). A nota final de cada candidato
será calculada conforme a seguinte equação:

NOTA FINAL = (AC × 6 + CI × 4) / 10

7.3. Os candidatos aprovados serão classificados em ordem decrescente da nota final, observadas as
listas de ampla concorrência e de reserva de vagas. Como critério de desempate, serão consideradas,
sucessivamente: a maior nota na Avaliação Curricular; a maior nota na Carta de Intenção; e a maior
idade do candidato.

7.4. Os excedentes comporão lista de espera, em ordem de classificação, e poderão ser convocados
em caso de desistência ou não efetivação de matrícula dos inicialmente classificados.

7.5. O resultado será divulgado no sítio eletrônico indicado no item 1.9 e em publicação no Diário
Oficial do Estado (DOE).

8. DOS RECURSOS

8.1. Será admitido recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da divulgação de cada resultado
parcial, dirigido à Comissão de Seleção e encaminhado exclusivamente para o e-mail
ccexiau@sc.usp.br.

8.2. O recurso deverá ser individual e fundamentado, indicando o nome do candidato, o objeto da
impugnação e o item deste Edital que o ampara. Não serão admitidos recursos que acrescentem
documentos não apresentados no ato da inscrição.

8.3. O resultado da análise dos recursos será divulgado no sítio eletrônico indicado no item 1.9 e no
Diário Oficial do Estado (DOE).

9. DO RESULTADO FINAL E DA MATRÍCULA

9.1. O resultado final, com a relação dos candidatos aprovados e respectiva classificação, será

divulgado em 21 de agosto de 2026, no endereço https://www.iau.usp.br/culturaeextensao/ e no
Diário Oficial do Estado (DOE).

9.2. A matrícula dos candidatos aprovados e classificados dentro do número de vagas será realizada
pela CCEx-IAU, conforme os procedimentos e prazos do Sistema Apolo, condicionada ao atendimento
dos requisitos previstos no item 4.3 deste Edital, à comprovação das condições de reserva de vagas
(item 5) e aos demais procedimentos estabelecidos para matrícula.

9.3. O candidato que não efetivar a matrícula no prazo estabelecido perderá a vaga, que será
destinada ao próximo classificado da respectiva lista, observada a ordem de classificação.

9.4. A efetivação da matrícula será confirmada por mensagem ao endereço eletrônico do interessado,
acompanhada do respectivo atestado de matrícula.
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9.5. Os candidatos aprovados que possuírem registro ativo em Conselho de Arquitetura e Urbanismo
de outra Unidade da Federação deverão comprovar, até o início das atividades práticas da
RESIDÊNCIA, a atualização de seu registro para o CAU/SP, observadas as normas do Conselho de
Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR).

10. DA FREQUÊNCIA, DA AVALIAÇÃO E DA CERTIFICAÇÃO

10.1. A aprovação na RESIDÊNCIA dependerá, cumulativamente:

a) da frequência mínima de 85% (oitenta e cinco por cento) em todas as atividades realizadas e a
aprovação no Trabalho de Conclusão de Curso (TCC).

b) da obtenção de desempenho satisfatório nas atividades avaliativas previstas ao longo da
RESIDÊNCIA;

10.2. A frequência será aferida pelos tutores e/ou docentes responsáveis, mediante listas de
presença, registros eletrônicos ou outros instrumentos de controle adotados pela Coordenação da
RESIDÊNCIA, com apoio administrativo da Comissão de Cultura e Extensão do IAU.

10.3. O desempenho acadêmico do residente será avaliado de forma contínua, considerando, entre
outros aspectos:

I – participação nas atividades teóricas e práticas;

II – qualidade técnica dos produtos desenvolvidos;

III – cumprimento dos prazos estabelecidos;

IV – postura ética e profissional nas atividades desenvolvidas;

V – evolução do residente ao longo dos módulos da RESIDÊNCIA.

10.4. O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) será apresentado perante banca examinadora
designada pela Coordenação, observado o disposto no item 3 deste Edital e nas normas da
Universidade de São Paulo aplicáveis aos cursos de especialização.

10.5. As ausências somente poderão ser justificadas nas hipóteses previstas em lei ou em normas da
Universidade de São Paulo, mediante apresentação da documentação comprobatória à Coordenação,
no prazo por ela estabelecido.

Parágrafo único. A justificativa da ausência não implica, por si só, o cômputo da frequência,
permanecendo o residente sujeito ao cumprimento da carga horária mínima exigida e das atividades
acadêmicas eventualmente determinadas para reposição.

10.6. A Coordenação poderá estabelecer calendário de recesso acadêmico, observado o cronograma
da RESIDÊNCIA e preservado o cumprimento integral da carga horária prevista neste Edital.

10.7. O residente deverá comunicar imediatamente qualquer situação que possa comprometer sua
participação regular nas atividades da RESIDÊNCIA, cabendo à Coordenação deliberar sobre as
providências acadêmicas cabíveis.

Este documento pode ser verificado pelo código 2026.07.14.1.3.42.2.33.6.1981620
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 9/16

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).



10.8. Ao residente que cumprir integralmente os requisitos acadêmicos previstos neste Edital e nas
normas da Universidade de São Paulo será conferido Certificado de Conclusão de Curso específico,
expedido pela Universidade de São Paulo, nos termos da regulamentação vigente.

10.9. O não atendimento aos requisitos de frequência ou de desempenho acadêmico poderá ensejar
o desligamento do residente, observado o disposto no item 12 deste Edital.

11. DAS BOLSAS

11.1. Os residentes regularmente matriculados poderão receber bolsa de estudos durante a
execução da RESIDÊNCIA, observadas as disposições deste Edital, dos Convênios celebrados entre as
instituições partícipes, da disponibilidade orçamentária e financeira e das normas aplicáveis.

11.2. Serão concedidas 30 (trinta) bolsas, correspondentes ao número de vagas ofertadas neste
Edital, no valor mensal de R$ 3.300,00 (três mil e trezentos reais), pelo período máximo de 12 (doze)
meses, contado do início das atividades da RESIDÊNCIA.

11.3. A bolsa possui natureza exclusivamente educacional, destinando-se ao apoio às atividades de
formação do residente, não configurando remuneração, contraprestação por serviços prestados,
vínculo empregatício ou funcional de qualquer natureza entre o residente e quaisquer das
instituições partícipes.

11.4. O pagamento da bolsa ficará condicionado:

I – à manutenção da matrícula regular;

II – ao cumprimento da frequência mínima estabelecida neste Edital;

III – ao desenvolvimento satisfatório das atividades acadêmicas e práticas;

IV – ao cumprimento dos prazos e das entregas previstas para a RESIDÊNCIA.

11.5. A bolsa será paga mensalmente, durante a vigência da RESIDÊNCIA, não sendo devida após o
encerramento do período de 12 (doze) meses, ainda que permaneçam pendências acadêmicas ou
administrativas do residente.

11.6. A percepção da bolsa não gera direito à percepção de férias remuneradas, décimo terceiro
salário, auxílio-transporte, auxílio-alimentação, licença remunerada, FGTS, previdência social ou
quaisquer outros benefícios próprios das relações de trabalho.

11.7. O valor da bolsa poderá ser atualizado durante a vigência deste Edital, mediante disponibilidade
orçamentária e ato específico das instituições partícipes, hipótese em que o reajuste produzirá
efeitos apenas para as parcelas vincendas.

11.8. A suspensão ou cessação do pagamento da bolsa não afasta a obrigação do residente de
concluir as atividades acadêmicas eventualmente já assumidas, observado o disposto no item 12
deste Edital.

11.9. A restituição de valores percebidos a título de bolsa somente será exigida nas hipóteses
previstas em lei, no Convênio celebrado entre as instituições partícipes ou quando constatada má-fé,
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fraude, falsidade documental ou percepção indevida da bolsa.

11.10. A concessão da bolsa ficará condicionada à assinatura do Termo de Outorga e Aceite da Bolsa,
no qual serão estabelecidas as condições específicas de sua concessão, pagamento, manutenção,
suspensão, cancelamento e demais direitos e obrigações do bolsista.

12. DO DESLIGAMENTO

12.1. O residente poderá ser desligado da RESIDÊNCIA nas seguintes hipóteses:

I – por solicitação formal do próprio residente;

II – pelo abandono das atividades acadêmicas e práticas, caracterizado pela ausência injustificada,
consecutiva ou intercalada, na forma definida pela Coordenação;

III – pelo não cumprimento da frequência mínima prevista no item 10 deste Edital;

IV – pela reprovação no Trabalho de Conclusão de Curso (TCC);

V – pelo desempenho acadêmico ou técnico considerado insatisfatório, observado o processo de
avaliação previsto neste Edital;

VI – pelo descumprimento injustificado das atividades acadêmicas, práticas ou dos prazos
estabelecidos pela Coordenação;

VII – pelo descumprimento dos deveres previstos no Termo de Compromisso (Anexo VI);

VIII – pela prática de ato incompatível com a ética profissional, com as normas da Universidade de
São Paulo, do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, da Superintendência do Patrimônio da União
em São Paulo ou da instituição parceira onde estiver sendo desenvolvida a atividade prática;

IX – pela apresentação de documento falso, prestação de informação inverídica ou prática de fraude
relacionada à participação na RESIDÊNCIA;

X - pela perda da regularidade do registro profissional junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo
(CAU);

XI – por qualquer outra hipótese prevista na legislação aplicável ou nas normas da Universidade de
São Paulo.

12.2. Nos casos previstos nos incisos II a IX do item anterior, o desligamento será precedido de
processo administrativo simplificado, assegurados ao residente o contraditório e a ampla defesa.

12.3. O desligamento será formalizado por decisão fundamentada da Coordenação da RESIDÊNCIA,
da qual será dada ciência ao residente.

12.4. O desligamento implicará:

I – cancelamento da matrícula na RESIDÊNCIA;

II – cessação imediata da bolsa de estudos, quando houver;
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III – perda da condição de residente;

IV – impossibilidade de certificação, salvo quando cumpridos os requisitos acadêmicos previstos na
regulamentação da Universidade de São Paulo.

12.5. Quando constatada fraude, falsidade documental, percepção indevida de bolsa ou outra
irregularidade que tenha ocasionado dano ao erário ou às instituições partícipes, poderão ser
adotadas as medidas administrativas, civis e penais cabíveis, inclusive a restituição dos valores
eventualmente recebidos de forma indevida, observado o devido processo legal.

13. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

13.1. O tratamento dos dados pessoais coletados neste processo seletivo observará a Lei nº
13.709/2018 (LGPD) e destina-se exclusivamente à realização da seleção, à matrícula e à gestão
acadêmica da RESIDÊNCIA.

13.2. Para os fins do item anterior, o candidato declara ciência de que seus dados pessoais serão
tratados com o seu compartilhamento entre as instituições partícipes (IAU/USP, CAU/SP e SPU/SP),
limitado às finalidades deste Edital, e com a divulgação de seu nome nas listas oficiais de
homologação e de resultados.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A inscrição implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas
neste Edital, das quais o candidato não poderá alegar desconhecimento.

14.2. A constatação, a qualquer tempo, de informação falsa ou de irregularidade na documentação
acarretará a eliminação do candidato e a anulação dos atos dela decorrentes, sem prejuízo das
medidas legais cabíveis.

14.3. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, que serão
divulgados no sítio eletrônico indicado no item 1.9., sendo de responsabilidade do candidato o seu
acompanhamento.

14.4. Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação da RESIDÊNCIA, ouvidas as instituições
partícipes no que couber.

CRONOGRAMA DO PROCESSO SELETIVO

Etapa Data
Publicação do Edital 15/07/2026
Período de inscrições (Sistema Apolo) 15/07/2026 a 31/07/2026
Divulgação preliminar das inscrições aprovadas (Fase I) 11/08/2026
Período recursal da Fase I 12/08/2026 a 13/08/2026
Divulgação das inscrições aprovadas (Fase I) 17/08/2026
Resultado da Fase II 21/08/2026
Divulgação do resultado provisório 21/08/2026
Período recursal do resultado provisório 24/08/2026 a 25/08/2026
Divulgação do resultado final 28/08/2026
Matrícula até 11/09/2026
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Início das atividades letivas 14/09/2026
Prof. Dr. João Marcos de Almeida Lopes

Coordenador da Residência em Arquitetura e Urbanismo

Diretor do Instituto de Arquitetura e Urbanismo — IAU/USP

ANEXO I — SÚMULA CURRICULAR

A Súmula Curricular deve ser preenchida pelo candidato e anexada à inscrição, acompanhada do link
para o Currículo Lattes atualizado. As informações prestadas serão cotejadas com o Currículo Lattes.

Nome: _______________________________________________

Link do Currículo Lattes: _____________________________________

Registro CAU nº: ____________________ UF do registro: ______ Data: ____/____/______

1) Formação acadêmica

Início — Término Curso / Atividade Instituição
  Graduação em Arquitetura e Urbanismo  
  Pós-graduação (se houver)  
  Outros cursos / certificações  
2) Histórico profissional — listar as principais atuações profissionais e/ou acadêmicas, com datas e
instituições, destacando experiências em assistência e assessoria técnica, atuação em políticas
públicas, gestão territorial e patrimônio público (máx. 1 página).

3) Produção e resultados relevantes — relacionar até 3 (três) resultados mais relevantes (projetos,
peças técnicas, artigos, relatórios, atuações em campo), com breve descrição do papel
desempenhado (máx. 1 página).

Declaro que as informações prestadas nesta Súmula são verídicas e estão em conformidade com o
meu Currículo Lattes.

______________________________________

Nome e assinatura do(a) candidato(a)

ANEXO II — ORIENTAÇÕES PARA A CARTA DE INTENÇÃO

A Carta de Intenção é o documento em que o candidato apresenta as razões de seu interesse pela
RESIDÊNCIA e a aderência de sua trajetória às temáticas do curso.

A carta deve abordar, de forma clara e objetiva:

a) a apresentação do candidato e de sua trajetória profissional e/ou acadêmica;

b) as motivações para a inscrição e as expectativas em relação à formação;
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c) a relação de sua experiência com os temas da gestão territorial, da regularização fundiária, do
patrimônio público e do urbanismo público;

d) as contribuições que pretende desenvolver no âmbito do curso e da atuação pública.

A carta deve ser redigida em até 2 (duas) páginas A4, em fonte Arial, tamanho 12, espaçamento entre
linhas de 1,5, devidamente assinada, e anexada em formato PDF.

ANEXO III — CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

Fase II — Avaliação Curricular (AC) — peso 6

Critérios relevantes
Experiência profissional em Arquitetura e Urbanismo (por ano comprovado)
Atuação em assistência/assessoria técnica (ATHIS); participação na elaboração de políticas públicas
ou em atividades de gestão territorial
Participação em projetos de extensão, iniciação científica ou monitoria acadêmica
Formação complementar na área (cursos, especialização etc.)
Produção técnica, científica ou artística (artigos, projetos, relatórios etc.)
Atuação junto ao poder público (estágio, atuação profissional, prestação de serviços etc.)
Fase II — Carta de Intenção (CI) — peso 4

Critérios relevantes
Relevância e adequação das intenções às temáticas do curso
Aderência da trajetória pessoal ao tema da gestão territorial e do patrimônio público
Clareza, coerência e uso adequado da língua portuguesa
Nota final = (AC × 6 + CI × 4) / 10.

ANEXO IV — FORMULÁRIO DE AUTODECLARAÇÃO E OPÇÃO POR RESERVA DE VAGAS

Nome completo: _____________________________________________

RG: ____________________ CPF: ____________________

Opto por concorrer à política de reserva de vagas na seguinte modalidade (assinalar apenas uma):

( ) pessoa negra (preta ou parda);

( ) indígena;

( ) pessoa com deficiência;

Declaro, para o fim específico de atender a este Edital, que a opção acima assinalada é verdadeira,
estando ciente de que, detectada falsidade na declaração, estarei sujeito às penalidades previstas em
lei.

Local e data: ____________________________, ____/____/______

_______________________________________

Assinatura do(a) candidato(a)
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ANEXO V — REQUERIMENTO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS

Destinado aos candidatos que necessitem de condições especiais para a realização das etapas do
processo seletivo.

À Coordenação da Residência em Arquitetura e Urbanismo — IAU/USP

Eu, _____________________________________, CPF nº ____________________, candidato(a) ao processo seletivo,
venho requerer as condições especiais a seguir especificadas, anexando a documentação
comprobatória pertinente:

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

Local e data: ____________________________, ____/____/______

_______________________________________

Assinatura do(a) candidato(a)

Observação: as condições especiais serão concedidas mediante análise prévia do grau de
necessidade, segundo critérios de viabilidade e razoabilidade.

ANEXO VI — TERMO DE COMPROMISSO

Pelo presente termo, eu, _____________________________________, RG nº ____________________, CPF nº
____________________, candidato(a) selecionado(a) para a Residência em Arquitetura e Urbanismo —
Especialização em Gestão Territorial e de Processos Urbanos, do Instituto de Arquitetura e
Urbanismo da Universidade de São Paulo, realizado em parceria com o CAU/SP e a SPU/SP,
comprometo-me a:

a) participar das atividades acadêmicas e práticas previstas no projeto pedagógico, com a dedicação
presencial exigida de 32h semanais;

b) cumprir a frequência mínima de 85%, conforme Resolução CoCEx nº 6629/2013;

c) desenvolver o Trabalho de Conclusão de Curso - TCC, incluindo o Produto Técnico e Relatório
Crítico-Analítico;

d) observar as normas da USP, do IAU e das instituições partícipes, bem como a conduta ética e a
legislação aplicável ao exercício profissional;

e) manter, durante toda a vigência da RESIDÊNCIA, registro ativo e regular junto ao Conselho de
Arquitetura e Urbanismo competente para o exercício profissional no Estado de São Paulo,
comprometendo-me, quando necessário, a providenciar previamente a atualização de meu registro
para o CAU/SP.
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Declaro estar ciente de que o descumprimento das obrigações acima poderá ensejar o meu
desligamento do curso.

Local e data: ____________________________, ____/____/______

_______________________________________

Assinatura do(a) candidato(a)

São Carlos, ____ de _______________ de 2026.
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